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PARECER N.º                            /2022. 

COMISSÃO ESPECIAL. 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N.º 37/2022. 

OBJETO: COMUNICA VETO QUE ESPECIFICA AO PROJETO DE LEI N.º 37/2022. 

AUTOR: PREFEITO JOSÉ GOMES BRANQUINHO. 

RELATOR: VEREADOR PAULO ARARA. 

 

 

 

 

 

 

 

1. Relatório: 

 

De autoria do Vereador Tião do Rodo, o Projeto de Lei n.º 37/2022 “dispõe sobre a 

proibição de empresas condenadas em processos criminais de participarem de licitações ou 

celebrarem contratos administrativos de obras, serviços, compras, alienações e locações, e dá outras 

providências”. 

 

Após o trâmite regimental, o Projeto foi aprovado em Sessão Plenária, sendo expedido 

o Ofício de n.º 585/GSC, de 25 de outubro de 2022, com cópia da redação final ao Senhor Prefeito 

para sanção e promulgação, que foi recebido no dia 26/10/2022. 

 

Por meio da Mensagem n.º 284, de 11 de novembro de 2022, protocolada nesta Casa 

em 11/11/2022 e incluída no expediente da Reunião Ordinária do dia 16 de novembro de 2022, o 

Senhor Prefeito José Gomes Branquinho, usando da faculdade que lhe confere o artigo inciso II do 

artigo 72 da Lei Orgânica Municipal, combinado com o parágrafo 1º do artigo 66 da Constituição 

Federal (por simetria), vetou totalmente o Projeto, o qual, nos termos constitucionais e legais, 

retornou a esta Casa para ser apreciado, desta feita, face aos argumentos empregados pelo Senhor 

Prefeito. 

 

Foi publicada a Portaria n.º 4.872, de 16 de novembro de 2022, que nomeou Comissão 

Especial para apreciação do Veto, com nomeação de dois Membro da Comissão de Justiça, qual seja, 

Vereadora Nair Dayana e Vereador Rafhael de Paulo. A primeira reunião foi realizada no dia 21 de 

novembro de 2022. 

 

Na Ata da 1º reunião da Comissão Especial ficou registrado eleito Presidente o 

Vereador Rafhael de Paulo.  

 

Em cumprimento ao disposto na alínea “b” do inciso I do artigo 108 do Regimento 

Interno, foi o Projeto encaminhado ao exame desta Comissão, por força do despacho do Presidente 

desta Comissão. 
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O Presidente designou Relator da matéria o Vereador Paulo Arara, por força do 

parágrafo 2º do artigo 137 do Regimento Interno que, nesta oportunidade, passa a analisar a matéria 

vetada. 

 

2. Fundamentação: 

 

2.1. Da Comissão Especial: 

 

Verificou-se que, conforme disposições do relatório deste Parecer foram atendidos os 

seguintes dispositivos da Resolução n.º 195, de 25 de novembro de 1992: 

 
Art. 106. As Comissões Temporárias são: 

I - especiais; 

(...) 

§ 2º Os membros da Comissão Temporária serão nomeados pelo Presidente da Câmara, de 

ofício ou a requerimento fundamentado de Vereador. 

 

Art. 107. A Comissão Temporária reunir-se-á após nomeada para, sob a convocação e a 

presidência do mais idoso de seus membros, eleger o seu Presidente e escolher o relator da 

matéria que for objeto de sua constituição, ressalvado o disposto em regulamento próprio. 

 

Art. 231. O veto parcial ou total, depois de lido no expediente, é distribuído à Comissão 

Especial, designada de imediato pelo Presidente da Câmara, para sobre ele emitir parecer no 

prazo de quinze dias, contados do despacho de distribuição. 

Parágrafo único. Um dos membros da Comissão deve pertencer, obrigatoriamente, à 

Comissão de Constituição, Legislação, Justiça, Redação e Direitos Humanos. 

 

A análise desta Comissão Especial é albergada no dispositivo regimental da alínea “b” 

do inciso I do artigo 108 da Resolução n.º 195, de 1992, conforme abaixo descrito: 

 
Art. 108. São Comissões Especiais as constituídas para: 

I - emitir parecer sobre: 

(...) 

b) veto à proposição de lei; e 

 

2.2. Das Disposições Normativas do Veto: 

 

Referente ao veto seguem os seguintes dispositivos do Regimento Interno da Câmara, 

da Lei Orgânica do Município e da Constituição Federal: 

 

Da Lei n.º 195, de 1992 (Regimento Interno): 

 
Art. 231. O veto parcial ou total, depois de lido no expediente, é distribuído à Comissão 

Especial, designada de imediato pelo Presidente da Câmara, para sobre ele emitir parecer no 

prazo de quinze dias, contados do despacho de distribuição. 

Parágrafo único. Um dos membros da Comissão deve pertencer, obrigatoriamente, à 

Comissão de Constituição, Legislação, Justiça, Redação e Direitos Humanos. 
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Art. 232. A Câmara, dentro de trinta dias, contados do recebimento da comunicação do veto, 

sobre ele decidirá, em escrutínio secreto, e sua rejeição só ocorrerá pelo voto da maioria 

absoluta dos membros da Câmara. 

 

Art. 233. Esgotado o prazo estabelecido no artigo 232, sem deliberação, o veto será incluído 

na Ordem do Dia da reunião imediata, em turno único, sobrestadas as demais proposições 

até a votação final, ressalvada a proposição de iniciativa do Prefeito com solicitação de 

urgência. 

 
§ 1º Se o veto não for mantido, será a proposição de lei enviada ao Prefeito, para 

promulgação. 

§ 2º Se, dentro de quarenta e oito horas, a proposição de lei não for promulgada, o Presidente 

da Câmara a promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente 

fazê-lo. 

§ 3º Mantido o veto, dar-se-á ciência do fato ao Prefeito. 

 

Art. 234. Aplicam-se à apreciação do veto as disposições relativas à tramitação de projeto, 

naquilo que não contrariar as normas desta Seção. 

 

Lei Orgânica Municipal: 

 
Art. 72. .................................................................................................................... ....... 

(...) 

§ 5º A Câmara Municipal, dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, apreciará o veto 

que somente será rejeitado pelo voto da maioria absoluta de seus membros, em escrutínio 

secreto. 

§ 6º Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação imediata, ao Prefeito 

Municipal. 

§ 7º Esgotado o prazo estabelecido no parágrafo 5º, sem deliberação da Câmara, será o veto 

incluído na ordem do dia da reunião subsequente até sua votação final. 

§ 8º O veto será objeto de votação única. 

§ 9º Se, nos casos dos parágrafos 1º e 6º, a lei não for dentro de quarenta e oito horas 

promulgada pelo Prefeito, o Presidente da Câmara o fará e se este se omitir, em igual prazo, 

caberá ao Vice-Presidente fazê-lo. 

 

Art. 74. As deliberações da Câmara atenderão a seguinte maioria, de acordo com a matéria: 

(...) 

III - a votação da maioria absoluta dos membros da Câmara será sempre exigida para: 

(...) 

f) rejeição de veto total ou parcial do Prefeito. 

 

Constituição Federal: 

 
Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará o projeto de lei ao Presidente 

da República, que, aquiescendo, o sancionará. 

§ 1º Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional 

ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias 

úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 

Presidente do Senado Federal os motivos do veto. 

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de 

alínea. 
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§ 3º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Presidente da República importará 

sanção. 

§ 4º O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a contar de seu 

recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e 

Senadores. 

§ 5º Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação, ao Presidente da 

República. 

 

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4º, o veto será colocado na ordem 

do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final. 

 

§ 7º Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo Presidente da República, 

nos casos dos §§ 3º e 5º, o Presidente do Senado a promulgará, e, se este não o fizer em igual 

prazo, caberá ao Vice-Presidente do Senado fazê-lo. 

 

O Prefeito recebeu o Projeto e enviou a Mensagem referente ao Veto em 11 de 

novembro de 2022. Verificou-se que o Senhor Prefeito interpôs suas razões de veto à presente 

propositura em conformidade com o inciso II do artigo 72 da Lei Orgânica Municipal, obedecendo, 

inclusive, ao prazo de 15 dias úteis contados da data do recebimento do Projeto, em conformidade 

com os seguintes dispositivos da Lei Orgânica Municipal: 

 
Art. 72. Aprovado o projeto de lei pela Câmara Municipal, na forma regimental, será ele 

enviado ao Prefeito que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de seu 

recebimento: 

(...) 

II - se a julgar, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrária ao interesse público, 

vetá-la-á total ou parcialmente. 

(...) 

§ 3º O Prefeito comunicará, no prazo máximo de quarenta e oito horas, ao Presidente da 

Câmara, os motivos do veto. 

 

O veto é o meio pelo qual o Chefe do Poder Executivo expressa sua discordância, por 

escrito, com o projeto aprovado ou parte dele por julgá-lo inconstitucional (razão jurídica), como 

ocorreu no caso sob comento, ou contrário ao interesse público (razão política). 

 

2.3. Disposições Finais: 

 

O Senhor Prefeito argumenta em sua Mensagem n.º 284, de 11 de novembro de 2022, 

nos seguintes termos: 

 
2. Reconhecemos o elevado espírito público do autor do Projeto ao apresenta-lo e a 

preocupação com a lisura dos processos licitatórios. Conforme se verifica no parecer de fls. 

5/7, do processo administrativo nº 22077/2022 da lavra do Assessor de Compras e Licitações 

da Prefeitura Municipal de Unaí, Sr. Marcelo Lepesquer Torres, somente a União pode 

legislar sobre normas gerais de licitação e contratação em todas as modalidades, nos termos 

do artigo 22, inciso XXVII da Constituição Federal. 

3. Com relação às penalidades de proibir contratação com a Administração Pública as regras 

são estabelecidas pela Lei 8666/93, que embora em vigor, será revogada em 1 de abril de 

2023 e pela nova Lei de licitações, Lei Federal nº 14.133/2021, vejamos: 
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Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

4. Assim, nosso entendimento é de que o Legislador competente já estabeleceu em lei federal 

os crimes e as sanções a serem adotadas caso eles ocorram, de forma que outras sanções não 

podem ser seguidas, senão em virtude de Lei Federal.  

Os Estados e Municípios não podem legislar sobre normas gerais de licitação – as da Lei 

8.666/93 – em face da competência privativa da União sobre essa matéria. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reputa inconstitucionais leis estaduais que 

contrariem ou tratem de matéria própria de normas gerais de competência legislativa da 

União. STF. Plenário. ADI 2.903/PR. Rel.: Min. CELSO DE MELLO. 1º/12/2005, un. DJe, 19 

set. 2008. STF. Plenário. ADI 5.163/GO. Rel.: Min. LUIZ FUX. 8/4/2015, un. DJe 91, 18 maio 

2015.  

A Jurisprudência:  

Ação direta de inconstitucionalidade: L. Distrital 3.705, de 21.11.2005, que cria restrições a 

empresas que discriminarem na contratação de mão-de-obra: inconstitucionalidade 

declarada. 1. Ofensa à competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de 

licitação e contratação administrativa, em todas as modalidades, para as administrações 

públicas diretas, autárquicas e fundacionais de todos os entes da Federação (CF, art. 22, 

XXVII) e para dispor sobre Direito do Trabalho e inspeção do trabalho (CF, art. 21, XXIV e 

22, I). 2. Afronta ao art. 37, XXI, da Constituição da República – norma de observância 

compulsória pelas ordens jurídicas locais – segundo a qual a disciplina legal das licitações 

há de assegurar a “igualdade de condições de todos os concorrentes”, o que é incompatível 

com a proibição de licitar em função de um critério – o da discriminação de empregados 

inscritos em cadastros restritivos de crédito –, que não tem pertinência com a exigência de 

garantia do cumprimento do contrato objeto do concurso. 

STF. Plenário. ADI 3.670/DF. Rel.: Min. SEPÚLVEDA PERTENCE. 

2/4/2007, un. DJ, 18 maio 2007. 5. Feitas estas considerações, apresentando os motivos que 

ostentamos para vetar, totalmente, o PL 372022, cujo âmago submetemos ao esmerado exame 

do colegiado de edis que compõem o Parlamento Unaiense. 

 

Diante disso, conforme a Mensagem, este Relator entende que razão assiste ao Prefeito 

em vetar totalmente o Projeto, principalmente sob o argumento de que o mesmo possui vício de 

competência, visto que a matéria é de competência privativa da União. 
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Sem mais considerações, passa-se à conclusão. 

 

3. Conclusão: 

 

Isto posto, o voto é pela MANUTENÇÃO do Veto Total ao Projeto de Lei n.º 

37/2022.  

 

Plenário Vereador Geraldo Melgaço de Abreu, 22 de novembro de 2022; 78º da 

Instalação do Município. 

 

 

 

 

 

VEREADOR PAULO ARARA 

Relator  

 

 

 


